
Lei n° 2.475 de 04 de julho de 1996

"Dispöe sobre a politica de protecäo, conservacäo, 

recuperacäo e desenvolvimento do meio ambiente, e 
da outras providencias".

0 Prefeito Municipal de Teresina, Estado do Piaui:
Faco saber que a Cämara Municipal de Teresina, aprova e eu sanciono a seguinte Lei, 

que tem como objetivo estabelecer uma politica de protecäo, conservacäo, recuperacäo e 

desenvolvimento ambiental para Teresina.

Considerando que os recursos naturais säo a base do desenvolvimento econömico e 

social, o binömio    protecäo ambiental e desenvolvimento econömico/social säo inseparäveis, 
proporcionando uma melhor qualidade de vida para äs presentes e futuras gerações.

Considerando ainda a necessidade do Poder Püblico Municipal em legislar sobre assuntos
de interesse local. e em especifico ao meio ambiente, suplementando a legislacäo federal e 

estadual, promovendo no que couber, um adequado ordenamento territorial, mediante um 
planejamento e desenvolvimento ambiental, determina:

TÍTULO I
DA POLITICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CAPITÜLO I                     
DOS PRINCIPI0S FÜNDAMENTA1S

Art. 1° - A Politica de Meio Ambiente do Muncipio de Teresina tem como objetivo,
respeitadas äs competencias da Uniäo e do Estado, manter ecologicamente equilibrado o meio

ambiente, considerado bem de uso comum do povo, essencial  ä sadia qualidade de vida, razäo 
pela quäl impöe-se a6 Poder Püblico e ä coletividade o dever de protege-lo, preservä-lo e 

recuperä-lo, e desenvolve-lo

Art. 2" - Para o' estabelecimento da politica de'meio ambiente seräo observados os

seguintes principios fündamentais:
I - liKerdisciplinariedade e multidisciplinariedade no trato das questöes ambientais;

II - Participacäo comunitäria na defesa do meio ambiente;
III - Integracäo com a politica de meio ambiente federal e estadual;

IV - Racionalizacäo do uso dq aolo, agua e do ar;
V - Planejamento, imposicäo de diretrizes e Hscalizacäo do uso dos recursos naturais;

VI - Controle e zoneamento dasatividades potencial e efetivamente poluidoras;
VII - Protecflo dol ecossistema« com a preservacfio e manutencKo de areao representativas;

VIII- Educacäo ambiental na escola a todos os niveis de ensino e na comunidade, a nivel
informal (empresas, associacöes, cooperativas, entidades filantröpicas, industrias, ONG'a, os tres 

poderes e pessoas fisicas);
IX - Incentivo ao estudo cientifico e tecnolögico, direcionados para o uso, a protecäo e

desenvolvimento dos recursos ambientais;
X - Prevalecencia do interesse püblico;

XI - Obrigatoriedade da reparacäo do dano ambiental por quem o tenha causado;
XU - Fiscalizacäo e reflorestamento das äreas de preservacäo permanente;



Xlll -Fiscalizacäo do lancamento de efluentes nos Rios Poti e Parnaiba;
XIV - Combate ä erosäo e ao assoreamento dos Rios Poti e Parnaiba;

XV - Implementacäo de acordos com municipios vizinhos, visando a protecäo dos Rios
Parnaiba e Poti;

XVI - Planejamento, implantacäo, manutencäo e ampliacäo da arborizacäo urbana;
XVII - Substituicäo gradativa, seletiva e priorizada de processos e outros insumos

agricolas e/ou industriais potencialmente perigosos, por outros baseados em tecnologia e modelos
de gestäo e manejo mais compativeis com a saüde ambiental.

CAPITULO II
DO INTERESSE LOCAL

Art. 3" - Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituicäo Federal, no que
concerne ao meio ambiente, considera-se como de Interesse local:

I - 0 incentivo i adocäo de häbitos, costumes, posturas e präticas sociais e econömicas
favoräveis ao meio ambiente;

II - A adequacäo'das atividades e acöes do Poder Püblico e Privado, econömicas, sociais e
urbanas, equilibrio ambiental e dos ecossistemas naturais;

III - A adocäo, no processo de planejamento da cidade, de normas relativas ao
desenvolvimento urbano que levem em conta a protecäo ambiental, a utilizacäo adequada do 

espaco territorial, dos recursos hidricos e minerais mediante uma criteriosa definicäo do uso e 
ocupacäo do solo.              

l V - A -acäo na defesa, protecäo e desenvolvimento ambiental no ämbito do municipio de
Teresina, mediante convenios e consorcios (parcerias);

V - A diminuicäo dos niveis de poluicäo atmosferica, hidrica, sonora e estetica, atraves de
controle, mantendo-os dentro dos padröes tecnicos estabelecidos pelas normas vigentes;

VI - A criacäo e manutencäo de parques, reservas e estacöes ecolögicas, äreas de protecäo
ambiental e äs de relevante Interesse ecologico e turietico, entre outros,

VIl - A utilizacäo do poder de polier em defeaa da Hörn • d« fttiio», ei»tabgl^»nilo nunnni»
de maneJo para o municfplo;

VIII A preservacäo, conservacäo e recuperacäo dos rios e das matas ciliares;
IX - A garantia de crescentes niveis de saüde ambiental da coletividade e dos individuos,

atraves de provimentos de infra-estrutura sanitäria e de condicöes de salubridade das 
edificacöes ,

vias e logradouros püblicos;
X - A protecäo do patrimqruo artistico, histörico, estetico, arqueolögico, paleontolögico e

paisagistico do municipio;
XI - 0 monitoramento das atividades utilizadoras de tecnologia nuclear em cuaisquer de

sua» formas, controlando o uso, armazenamento, transporte e destinacfio üe .-ssidüos, s 
gamniindo

medidas de protecäo äs populäres envolvidas;
XII - 0 incentivo a estudos visando conhecer o ambiente, seus problemas e solucöes, bem

como a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, proccssos, modelos, sistemas e tecnicos de



significativo interesse ecolögico:
XI 11 - 0 cumprimento de normas de seguranca no tocante ä armazenagem, transporte e

manipulacao de produtos, inateriais e rejeitos perigosos e/ou töxicos;
XIV - A implantacäo de uma politica de conducäo de äreas verdes urbanas e partir da

criacäo de normas para o piano diretor de arborizacäo urbana, contemplando parques, prayas e 
vias publicas de Teresina;

XV - Implementa^äo de um programa de planejamento familiär com vistas ä redu^äo dos
indices de crescimento populacional a niveis sustentäveis, a fim de evitar que a disponibilidade de

recursos naturais seja afetada;
XVI - 0 incentivo ä iniciativa privada para adotar pracas, parques e canteiro central de

avenidas situados na malha urbana do municipio;

TlTÜLO II
DAS ACÖES MUNICIPAIS

CAPITULO l
DA COMPETENCIA DO MUNICIPIO

Art. 4° - Ao municipio de Teresina, ao Estado e a Uniäo, no exercicio de sua competencia 

constitucional relacionada com o meio ambiente, incumbem mobilizar e coordenar suas acöes, 
recursos humanos, financeiros. inateriais, tecnicos e cientificos , bem como, a participacäo da 

populacäo na consecucäo dos objetivos e Interesses estabelecidos nesta lei, devendo para tanto;

I - Planejar, desenvolver estudos e ayöes visando a promoyäo, protecäo, conservacäo,

preservacäo, restauracäo, reparacäo, vigiläncia e melhoria da qualidade ambiental;
II -•'Definir e controlar a ocupacäo e uso dos espacos territoriais de acordo com suas limitacöes e 

condicionantes ecologicos e ambientais;
III - Elaborar e implementar planos de prote^äo ao meio ambiente;

l V - Exercer o controle na poluicäo ambiental nas suas diferentes normas;
V - Defmir areas prioritarias de acäo govemamental visando a preservacäo e melhoria da 

qualidade ambiental e do equilibrio ecolögico;
VI - Identificar, criar e administrar Unidades de Cunscrvacäo e outras äreas de Interesse para a 

protecäo de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos geneticos e outros
bens, estabelecendo normas de sua competencia a serem observadas nestas äreas;

VII - Estabelecer diretrizes especificas para protecäo de recurso hidricos, atravea de planos de 
uso e ocupacäo de areas de drenagem de bacias e sub-bacias hidrogräficas;

Vlll " Ao municipio a quem^compete a guarda da arborizacäo, cabe a pesquisa, a elaboracäo de 
projetos, a implantayäo e o gerenciamento do verde urbano, bem como realizar parcerias com 

institulcoei püblicaa e/oü privadas e com a comunidade;
CAPITULO II

DA SECRETAR1A MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 5° - Cabe a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, alem das atividades que Ihes 

säo atribuidas pela Lei n" 2.184, de 14-01-93, implementar os objetivos e instrumcntos da Polktca 
de Meio Ambiente do municipio , fazer cumprir a presente Lei, competindo-the :



I - Propor, executar e fiscalizar, direta ou indiretamente a Politica ambiental do municipio
de Teresina,

II - Estabelecer normas e padröes de qualidade ambiental relativos a poluicäo atmosferica,
hidrica, acüstica e visual e a contaminacäo do solo;

III - Conceder licencas, autorizacöes e fixar limitacöes administrativas relativas ao meio
ambiente;

IV - Criar e implantar o cadastro tecnico municipal de atividades e instrumentos de defesa
ambiental;

V - Criar e implantar o Cadastro Tecnico Municipal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

VI - Requisitar Estudos de Impacto Ambiental;
VII - Regulamentar e controlar a utilizacäo de produtos quimicos em atividades

agrossilvopastoris, industriais e de prestacäo de servico;
Vlll - exercer a vigiläncia ambiental e o Poder de Policia;

IX - Determinar audiencias püblicas quando estas forem necessärias;
X - Autorizar sem prejuizo de outras licencas cabiveis, o cadastramento e a exploração de

recursos minerais;
XI - Fixar normas de monitoramento, condicöes de lancamento e padrões de emissão para

residuos e efluentes de qualquer natureza;                                           '
XII - Desenvolver o sistema de monitoramento ambiental, e normalizar o uso e manejo de

recursos naturais;
XIII - Administrar äs unidades de conservacäo e outras areas protegidas, visando a

protecäo de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos geneticos e outros bens de
interesse ecolögico^ estabelecendo normas a serem observadas nestas äreas;

XIV - Coordenar a implantacäo e manutencäo do Piano Diretor de Arborizacäo ürbana,
articulada äs Secretarias Municipais de Planejamento, Indüstria e Comercio e Habitacäo e

Urbanismo de modo a viabilizar e compatibilizar a arborizacäo com o espaco fisico e com os
servicos das concessionärias de energia eletnca, telefonia, ägua e esgotos e etc.

Art. 6° - Ficam sob o controle da Seoretaria Municipal de Meio Ambiente, äs atividades 

Industriais, comerciais, de prestacao de servicos e outras fontes de quaisquer natureza que 
produzam ou possam produzir alteracöes adversas äs caracteristicas do meio ambiente.

§ 1° • Üependem da autorizacäo previa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, äs licencas 
para fimcionamento de atividadesreferidas no ""caput" desto artigo.

§ 2°- - 0 enquadramento das atividades far-se-ä, quanto ao porte, segundo criterios
estabelecidos no anexo desta Lei;

I - A atividade poluidora serä enquadrada pelo parämetro que der maior dimensäo dentre
0s parämetros disponiveis no momento do requerlmento;

II - Considera-se investimento total o somatörio do valor atualizado de investimento fixo e
do capital de giro da atividade, convertido cm Unidade Fiscal de Teresina - UFT;

§ 3° - A Secretaria de Indüstria e Comercio deverä antes de conceder a licenca de
instalacäo, requerer laudo ä Secretaria de Meio Ambiente no que se refere a äreas verdes, 



poluicäo sonora de bares, restaurantes, casas de shows e similares;

§ 4° - 0 valor cobrado para a emissäo de licencas ambientais (Previa, Instalacäo e

Operacäo), serä caiculado com base na classificacäo constante no Anexo U desta Lei.

Art. 7° - A realizacäo de Estudo de Impacto Ambiental para instalacäo, operacäo e

desenvolvimento de atividades que em qualquer modo possam degradar meio ambiente, deverä 
ser efetuado por equipe multidisciplinar, composta por pessoas näo dependente direta ou 

indiretamente do requerente do licenciamento, < nem do örgäo püblico licenciador, sendo 
obrigatörio o fornecimento de instrucöes e infbrmacöes adequadas para a sua realizacäo e a 

posterior audiencia püblica, convocada tempestivamente atraves de edital e publicada pelos 
örgäos de comunicacäo püblicos e privados, devendo ainda serem observadas äs resolucöes 

emanadas do CONAMA que disciplinem o assunto.

§ l° - Na determinacäo de realizacäo do Estudo de Impacto Ambiental, deverä ser indicada

uma das seguintes formas de apresentacäo: EIA/R1MA (Estudo de Impacto Ambiental e seu
respectivo Relatörio de Impacto ao Meio Ambiente), PCA (Piano de Controle Ambiental), RCA
(Relatörio de Controle Ambiental) ou PRAD (Piano de Recuperacäo de Areas Degradadas) ''

§ 2° - As empresas elaboradoras dos Estudos de Impacto Ambiental deveräo ser

devidamente cadastradas no Cadastro Tecnico Municipal de Atividades e Instrumentos de Defesa
Ambiental e no cadastro federal.

Art 8° - Ä^ construcäo, instalacäo, ampliaçäo ou funcionamento de quatquer atividade 
utilizadora de"recursos ambientais considerada efetiva ou potencialmente poluidora, bem como os 

empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradacäo ambiental, dependeräo do 
previo licenciamento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sem prejuizo de outras licencas 

legalmente exigiveis

Art. 9° - Os responsäveis pelas atividades previstas no urtigo anterior säo obiiyados a

Implantar Btstemn de tratamento de efluentes e promover todas äs medidas necessärias para 
prevenir ou corrigir os inconvenientes danos decorrentes da poluicao, devendo para tanto haver, 

integracäo entre äs Secretarias Municipais de Habitacäo e Urbanismo e de Meio Ambiente.

^

Art. 10 - Os projetos referentes a parcelamento do solo em äreas s-evestsdas, tosai oui
parcialmente. por vegetação de porte arböreo. deverão ser submetidos á apreclação da Secretaria 

de  Meio Ambiente, quando da solicitaçäo das diretrizes urbanisticas a Secretaria de 
Planejamento.

Art. 11 - A Secretaria de Meio Ambiente deverä considerar os recursos paisagisticos da
area em estudo, podendo definir os agrupamentoa vegetais significativos a prcservar.

Art. 12 - Os projetos de edificacäo em äreas revestidas, total ou parcialmente, por
vegetacäo de porte arboreo, nos dominios municipais deveräo, antes da aprovacäo de setores

administrativos pertinentes ä materia, ser submetidos ä apreciacäo da Secretaria de Meio 



Ambiente.

Art 13 - Os projetos de iluininayäo püblica ou particulares deveräo se compatibilizar com 

a vegetapäo arborea existente no local de modo a evitar-se füturas podas, quer leves, quer 
drästicas ou remoçöes.

Art. 14 - A supressäo, total ou parcial, da vegetayäo de porte arboreo. somente serä
permitida com previa autorizacäo da Secretaria de Meio Ambiente quando for necessäria a

miplantacäo de obras, de atividades ou de projetos, mediante parecer favorävel  do setor tecnico 
da Secretaria de Meio Ambiente.

Art. 15 - Excluida a hipötese prevista no artigo anterior, a poda e a supiressao de 
vegetação de porte arboreo, em propriedade püblica ou privada, fica subordinada ä autorizäção, 

por escrito, da Secretaria de Meio Ambiente.

Paragrafo Unico - No pedido de autorizacäo, alem de outras formalidades, deverä constar,

necessariamente, a devida justificacäo, para que se opere a poda ou a remocäo da ärvore ou
palineiia. cotifomie anexo V desta Lei.

Art. 16 - Nos casos de demolicäo, reconstrucäo, reforma ou ampliacäo de edincacöes 
em enenos onde exista vegetacäo de porte arboreo, cuja poda ou corte seja indispensävel para a 

execucäo de obras, deverä o interessado observar o artigo anterior e seu parägrafo ünico.

Art. 17 - A autorizacäo para supressäo ou poda de vegetacäo de porte arboreo poderä 

ocorrer ainda. nas seguintes circunstäncias: 

I -Quando tfestado fitossanitärio da ärvore ou palmeira justificar;

II - Quando a ärvore ou palmeira ou partes destas, apresentar riscos iminente de queda;
III - quando a ärvore estiver causando comproväveis danos ao patrimönio püblico ou

privado;
IV - Quando a ärvore ou palmeira for especincada para um locai' seinn; a dewda

conipalibilizacäo coni o espaco e/ou equipamentos urbanos. 
Art. 18 - A realizacäo de poda ou corte de arvores em logradouros publicos somente sera

permitida
I -  A funcionärios da prefeitura devidamente autorizados pela Secretaria de Meio Ambiente;

II - A funcionärios de empresas prestadoras de servicos püblicos, desde que cumpridas äs
seguintes exigencias:

a) obtencäo de autorizacäo da Secretaria do Meio Ambiente que analisarä os motivos do
pedido, deferindo ou näo, a poda ou o corte;

b) Acompanhamento permanente de tecnico de nivel superior devidamente habilitado, a
encargo e responsabilidade da empresa;

III - A soldados do corpo de bombeiros nas situacöes de emergencia, quando houver risco
imenente à vida de pessoas ou de patrimönio quer seja, püblico, quer seja privado;

Art. 19 - As arvores ou palmeiras cortadas de logradouros pübiicos deveräo ser 
substituidas, dentro de um prazo näo superior a 30 (trinta) dias, a contar do scu efetivo corte.



Art. 20-0 proprietärio ou possuidor, a qualquer titulo, de imovel que direta ou 
indiretamente ocasionar a morte ou a destruicäo, total ou parcial da vegetacäo de porte arboreo 

em sua propriedade, utilizando-se de quaisquer meios, deverä proceder o replantio das arvores ou
palmeiras destruidas, dentro das normas tecnicas estabelecidas pela Secretaria de Meio 

Ambiente, conforme anexo V desta Lei.

Art. 21 - As empresas que executarem servicos püblicos de manutencäo de redes 

eletrica se telefönicas da cidade, bem como äs empresas terceirizadas na prestacäo destes 
servicos, sobretudo no tocante a projetos e conducäo da arborizacäo urbana em logradouros 

püblicos e privados, deveräo ser exigidos, obrigatoriamente, a responsabilidade tecnica nos 
projetos e trabalhos supracitados.

Parägrafo Ünico - Estes profissionais poderäo ser Engenheiros Agrönomos, Engenheiros
Florestais. Biölogos ou com formacäo academica equivalente, registrados em seus respectivos

Conselhos
TITULO IV

ÄREA DE INTERVENÇÄO
CAPITULO I

DO CONTROLE DE POLUIÇÃO

Art.22 - 0 lancamento no meio ambiente de qualquer forma de materia, energia, 
substäncia ou mista de substäncias, em qualquer estado fisico, prejudiciais ao ar, ao solo, ä 

arborizacäo ao subsolo, äs äguas, ä fauna e ä flora em gerat, deverä obedecer äs normas 
estabelecidas visando reduzlr previamentc os efeltos:

I - Impröprios, nocivos ou ofensivos ä saüde;
II - Inconvenientes, inoportunos ou incomodos ao bem estar püblico;

III - Danosos aos materiais. preJudiciais ao Uso. gozo e segurança da propriedade. bem
como ao funcionamento normal das atividades da coletividade;

CAPiTÜLO II
DA FLORA

Art. 23 - As empresas industrias que consumirem grandes quantidades de materia prima
florestal, ficam obrigadas a manter dentro de um raio em que a exploração e o transporte sejam

julgados econömicos, servico organizado, que assegure o plantio de novas areas em terras 
pröprias ou de terceiros, cuja producäo, sob exploracäo racional, seja equivalente ao seu 

consumo.

Art. 24 - As empresas que recebem madeira, lenha ou outros produtos procedentes de

florestas ficam obrigadas a exigir do vendedor cöpia autentica de autorizacäo fomecida por örgäo
ambiental competente.

Art. 25 - Fica proibida a exploracäo ou a supressäo de vegetacäo que tenha funcäo de
proteger especie da flora e fauna silvestres ameacadas de extincäo, de formar corredores entre

remanescentes de vegetaçäo primäria ou em estägio avançado e medio de regenera?äo ou 
proteçäo em torno de unidades de conservaçäo.



CAPITÜLO III
DA FAUNA

Art. 26 - E proibida a utilizayäo, mutilayäo, destruiçäo, casa ou apanha dos animais de

quaisquer especies em qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do
cativeiro, constituindo a fauna silvestre local

Art. 27 - A apanha de animais da fauna so e permitida, segundo o controle e criterios
tecnico - cientificos estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e de Recursos

Naturais Renoväveis - 1BAMA.

Art. 28 - E permitido o comercio de especimes e produtos de criadouros comerciais, desde

que se aprove a origem e ter sido o criadouro autorizado pelo örgäo competente.    
                              

§ l" - Os criadouros comerciais existentes no municipio deveräo cadastrac-ss na Secretaria
Municipal do Meio Ambiente, que tem atribuicöes de inspecionä-los o ^£eird:C:ai-bs w G&SO äs

infracäo.                                                                     

§ 2° - 0 c6mercio ilegal de especies da fauna silvestre acarretarä a apreensäo imediata dos

exemplares expostos a venda, a ser efetuada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, em
colaboracäo com outros örgäos püblicos, fazendo-se reintroducäo das especies na natureza.

Art. 29 - E proibido pescar:    

I- Nos curioo de agua noa periodoa em que ocorrein fenömenoa migratöriot para

reproducäo e em agua parada nos periodos de desova, de reprodui?Bo ou de defeso;
II - Especies que devem ser preservadas ou individuos com tamanhos inferiores aos

estabelecidos na regulamentacäo;
III - Quantidades superiores äs permitidas na regulamentacäo;'

IV - Mediante a utilização de:
a. Explosivos ou de substäncias que, em contato com a ägua, produzam efeitos semelhantes

aos dos explosivos;
b. Substäncia Toxicas;

c. Aparelhos, apetrechos, tecnicas e metodos que comprometam o equilibrio das especies.
§ l" - Ficam excluidas da proibicäo prevista no inciso IV, alinea "c" desto artigo 00

pescadores artesanais e amadores, que utilizem no exercicio da pesca, linha de mäo ou vara de
anzol,

§ 2° - E vedado o transporte, a comercializayäo, o beneticiamento e a industrializacäo de
especimes provenientes da pesca proibida.

CAPiTULÖ IV
DO AR E DAS EMISSÖES ATMOSFERICAS

Art. 30 - A qualidade do ar deverä ser mantida em conformidade com os padröes e 



normas
de emissäo defmidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, os padröes e äs

normas estaduais e municipais, notadamente desta Lei.
§ 1° - Säo padröes de qualidade do ar äs concentracöes de poluentes atmosfericos que

ultrapassadas poderäo afetar a saüde, a seguranca e o bem-estar da populacäo, ocasionar danos 
ä flora e ä rauna. aos materiais e ao meio ambiente em geral.

§ T - As normas de emissäo estabelecem quantidades mäximas de poluentes, cujo
lancamento no ar e permitido, näo gerando qualquer direito adquirido, nem conferindo isencäo da

obrigacäo de indenizar ou reparar os danos causados äs pessoas e ao meio ambiente.

Art. 31 - Ficam estabelecidas para o municipio de Teresina os seguintes padröes 

primärios do ar:

I - PTS - Particulas totais em suspensäo:

• Concentra^äo media geometrica anual: 80 ug/m3;
• Concentracäo media de 24 (vinte e quatro) horas: 240 ug/m ;

II - Fumaca:

• Concentracäo media aritimetica anual: 60 ug/m\                 

• Concentracäo media de 24 ( vinte e quatro) horas: 150 ug/m ;

III - Particulas inalaveis:

• Concentracäo media aritimetica anual: 8'0 ug/m3:
• Concentracäo media de 24 (vinte e quatro) horas: 365ug/m3;

IV - Diöxido de Enxofre:

• Concentracäo media arilimetica anual: 50 ug/m3

• Conccntracflo media de 24 (vinte e quatro) horas: 150 ug/m1;

V - Monöxido de Carbono;

• Concentracäo media de 8 (oito) horas: 10.000 ug/m3 ( 9 ppmm);
• Concentrayäo media de l (uma) hora: 40.000 ug/m3 (35 ppmm);

VI-Ozönio:

• Concentracäo media de l (unia) hora: 160 ug/m3;

Vll - Diöxido de Nitrogenio:

• Concentracäo media aritimetica anual: 100 ug/m3;

• Concentracäo media de l (uma) hora: 320 ug/m3

Parägrafo ünico - 0 municipio podera adotar padröes mais restritivos, por decreto, em



easos de emergencia "ad referendum" do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMDEMA.

Art. 32 - E proibida a emissäo de substäncias odoriferas na atmosfera em concentraçöes 

perceptiveis ao nivel da agiomerayäo urbana.

Art. 33 - 0 armazenamento de matenal fragmentado ou particulado deverä ser feito em

silos vedados ou dotados de outros sistemas que controlem a poluiyäo com eficiencia de forma 
que impeça  o arraste do respectivo material pela ayäo dos ventos.

Art. 34 - Em äreas cujo o uso preponderante for residencial ou comercial, fica a criterio
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente especificar o tipo de combustivel a ser utilizado por

equipamentos ou dispositivos de combustäo.
Parägrafo Unico - Incluem-se nas disposiyöes deste artigo, os fornos de panificayäo, de restante, 

de caldeirase churrasqueiras para qualquer fmalidade.                      

Art. 35 - Toda fönte de polui(;äo atmosferica deverä ser provida de sistema de ventilayäo
exaustora ou outros sistemas de controle de poluentes de eficiencia igual ou superior ao 

apontado.

CAPiTÜLO V
DAS EMISSÖES SONORAS

Art, 36 " A emnrao de Bons e nildo« «m decorrincia d« qiiHiftqifr atividnd«« indurtrri».
conierclals, socinis ou recreativas, Inclusive äs de Propaganda, obedecerä ao Interesse da saüde, 

da seguran^a e do soaaego püblico, aos padrOes, criterio» e diretrizes estabelecldas nesta lei e 
em outras normas complementares.

Parägrafo Unico - A fiscalizacäo das normas e padröes mencionados nesta Lei,
notadamente quanto äs emissöes spnoras, serä realizada pela Secretaria Municipal de Meio

Ambiente, independente da competencia comum da üniäo e do Estado, mas de forma articulada
com os organismos ambientais destes entes püblicos.

Art. 37 - Ficam estabelecidos os limites mäximos permissiveis de ruidos, conforme 
Decreto Estadual n" 9.03 5, de 25J0.93.

CAPITULO VI
DO USO DO SOLO

Art. 38 - Na anälise de projetos de ocupacäo, uso e parcelamento do solo, a Secretaria
Municipal de Meio Ambiente deverä manifestar-se em relacäo aos aspectos de protecäo do solo, 

da Fauna, da cobertura vegetal e das äguas superficiais, subterräneas, fluentes, emergentes e 
reservadas,  sempre que os projetos:

I - Tenham interferencia sobre reservas de äreas verdes, e protecäo de Interesses
paisagisticos e ecolögicos;                                                            '    '

II - Exijam sistemas especiais de abastecimento de agua, coleta, tratamento e disposicäo
final de esgotos e residuos solidos;  .

III - Apresentem problemas relacionados ä viabilidade geotechica;



Parägrafo Ünico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverä emitir parecer tecnico
por ocasiäo de implantacäo de novos loteamentos.

CAPITULO VII
DA MINERAÇÃO

Art 39 - 'l odas äs atividades de extracäo mineral deveräo estar devidamente licenciadas
para o seu funcionamento pleno, cabendo ä Secretaria Municipal de Meio Ambiente, exigir a

obrigatoriedade do preenchimento do Cadastro Tecnico Municipal de Atividades Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais, bem como de todas äs exigencias constantes das 

resolucöes do CONAMA n°9 e 10, ambas de 06-12-90

Parägrafo Ünico - 0 prazo para o cadastramento serä de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

publica^äo desta Lei.                                                          

Art. 40 • As atividades de extracäo mineral deveräo obedecer o piano e os criterios

expostos no documento tecnico apresentado no inicio do empreendimento e aprovado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, cabendo ainda o monitoramento da exploracäo em

conjunto com outros örgäos ambientais.

Art. 41 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente no caso de paralisacäo imprevista das

atividades de exploracäo, poderä determinar ao empreendedor a Imediata execu9äo de medida» 
de controle e recupcracäo, com a finalidade' de proteger os recursos hidricos e de recompor äs 

äreas degradadas.

Art. 42 - A instalacäo de olarias e cerämicas nas zonas urbanas e suburbanas do 

Munidpio, devera «er feita com A obaervancia das Beguinte normal;

I - As chamines seräo construidas de modo a evitar que a fümaca ou emanacöes

incomodem a vizinhanca, de acordo com os estudos tecnicos;
II - Quando äs instalacöes facilitarem a forma»?äo de depösitos de agua, o explorador estä

obrigado a fazer o escoamento ou aterrar äs cavidades com material näo poluente, na medida em
que for retirado o barro e/ou a argila.

Art. 43 - A atividade de extracäo mineral, caracterizada como utilizadora de recursos
naturais e considerada efetiva ou potencialmente poluidora e capaz de causar degradacäo ao 

meio ambiente depende de licenciamento ambiental municipal, qualquer que seja o regime de
aproveitamento do bem mineral.

       Art. 44 - Para usar do direito de explorar bens minerais no municipio, o empreendedor
devera requerer o licenciamento ambiental ä Secretaria Municipal de Meio Ambiente, fornecendo

todas äs informacöes sobre o empreendimento e a natureza das atividades a serem implantadas, 
onde preencherä a ficha de Cadastro Tecnico Municipal  de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Art. 45 - Oiante do requerimento de implantacäo de um empreendimento, cabe ä 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, examinar a documentacäo apresentada, consultar a 
legislacäo e os dados disponiveis sobre o local do empreendimento ejulgar a necessidade de 



elaboracäo de Estudode Impacto Anibiental, observando äs normas constantes no Anexo 111 
desta Lei.

Paragratb Ünico - Caso seja necessärio, apös realizacäo de vistoria no local proposto, a
Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderä exigir documentacäo complementar sobre o projeto

a ser desenvolvido.                                                              
CAPITÜLO Vlll

DO SANEAMENTO BASICO

Art. 46 - A execucäo de medidas de saneamento bäsico domiciliar, residencial, comercial 

e industrial, essenciais a proteicäo do meio ambiente, constitui obrigacäo do poder püblico, da
coletividade e do indivtduo que, para tanto, no uso da propriedade, no manejo dos meios de

producäo e no exercicio de atividade, ficam adstritos ao cumprimento das determinacöes 
legais,regutamentares, recomendacöes, vedações e Interdições ditadas pelas autoridades 

ambientais sanitärias e outras competentes.

Art. 47 - E obrigacäo do proprietärio do imovel a execucäo de adequadas instalacöes

domiciliares de abastecimento, armazenamento, distribuicäo e esgotamento de ägua, cabendo ao
usuärio do imovel a neoefaaria conservacão.

Art. 48 - Os esgotos sanitärios deveräo ser coletados, tratados e receber destinacäo
adequada, de forma a se evitar contaminacäo de qualquer natureza.

Art. 49 - E obrigatörio a existencia de instalacöes sanitärias adequadas nas edificacöes e
sua ligacäo a rede püblica ooletora de eagotos Sanitarios,

§ l0 - Quando häo existir rede püblica de esgoto sanitärio, äs medidas adequadas ficam
gujehas i aprovacKo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sem prejuizo das de outros 

örgäos, que fiscalizarä a sua execucäo e manutencäo, sendo vedado o lancamento de esgotos "in 
natura" a ceu aberto ou na rede de äguas pluviais.

§ 2" - Nas äreas urbanas, defmidas em lei, em que näo houver rede püblica coletora de
esgotos sanitärios, a concessionäria dos Services de esgotos deverä ser solicitada a indicar 

solucöes necessärias ä correta destinacäo dos esgotos sanitärios.

Art. 50 - A coleta, transporte, tratamento e disposicäo final do lixo urbano de qualquer

especie ou natureza, processar-se-ä em condicöes que näo tragam maleficios ou inconvenientes ä
saüde, ao bem estar püblico ou ao meio ambiente.

§ 1° - Fica expressamente proibido:

I - A deposicäo indiscriminada de lixo em locais inapropriados em äreas uoanas ou

agricolas;
II - a incineracäo e a disposicäo final de lixo a ceu aberto;                         ,

III - a utilizacäo de lixo "in natura " para alimentacäo de animais e adubacäo orgänica;
IV - 0 lancamento de lixo em ägua de superficie, sistema de drenagem de äguas pluviais,

pocos, cacimba, äreas erodidas principalmente nas margens dos Rios Poti e Pamaiba, e nas 
lagoas;



V - 0 assoreamento de fundo de vale e leito de rio atraves da colocacäo de lixo, entulhos e
outros materiais.

§ 29 - E obrigatöria a adequada coleta, transporte e destinacäo final do lixo hospitalar,
sempre obedecidas äs normas tecnicas pertinentes.                                        

§ 3° - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderä estabelecer zonas urbanas onde a
selecäo do lixo deverä ser efetuada em nivel domiciliar para posterior coleta seletiva. 

CAPITÜLO IX
ÄREAS DE ÜSO REGULAMENTADO E ÜNIDADES DE CONSERVACAO

Art. 51 - Os parques e bosques municipais destinados a lazer, a recreação da população

garantia da conservacäo de paisagens naturais, säo consideradas äreas de uso regulamentar.
Parägrafb Unico - As äreas de uso regulamentado seräo estabelecidas por decreto,

utilizando criterios determinados pelas suas caracteristicas ambientais, dimensöes, padröes de 
uso e ocupaçäo do solo e de apropriaçäo dos recursos naturais, devendo tambem tambem deveri 
ser observado o piano de manejo adequado à area.

Art. 52- 0 Poder Püblico criarä, administrara e implantarä unidades de conservacäo,
visando a efetiva proteção da bioversidade natural, especialmente as associações vegetais, 

relevante e remanescentes das fonna^öes floristicas originais, a perpetuayäo e disseminaçäo da 
população faunistica, manutenyäo de paisagens notäveis, äs margens dos rios e outros bens de 

interesse cultural.

Parägrafo Ünico - As äreas especialmente protegidas säo consideradas patrimönios

culturais, e destinadas ä proteçäo do ecossistema ä educa;äo ambiental, ä pesquisa cientifica, ä
recreayäo e contato com a natureza.

TITÜLO IV
DA APLICACÄO DA POLITICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CAPITULO l

DOS INSTRÜMENTOS

Art. 53 - Säo instrumentos da politica municipal de meio ambiente:

l - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
II-0 Conselho Municipal de Meio Ambiente;

III - 0 Fundo Municipal de Meio Ambiente;
IV - 0 Estabelecimento de Normas, Padröes, Criterios e Parämetros de Qualidade Ambiental.

V - 0 Zoneamento Ambiental;
VI - 0 licenciamento e a Revisäo de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras; 

VII - Os Pianos de Manejo das Unidades de Conservacäo;                 
Vlll - A Avaliacäo de Impactos Ambientais e Anälises de Riscos; 

IX - ös incentivos ou absoryäo de tecnologias voltadas para a melhoria da qualidade ambiental,
X - A criacäo de reservas e estacöes ecolögicas, äreas de protecäo ambiental e de relevante

Interesse ecolögico, dentre outras unidades de conservacäo;



XI - 0 Cadastro Tecnico de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras;de Recursos 
Ambientais e o Sistema e Informacöes Ambientais;

XI l -A fiscalizacäo ambientale äs penalidades administrativas;             .  ;,
XI 11 - A cobranca de taxa de conservatäo e limpeza pela utilizaçäo de parquea, praças e

outros logradouros püblicos;                         
XIV • A instituicäo do relatörio de quatidade ambiental do municipio;

XV - A Educacäo Ambiental Formal e Informal;   

XVI - A implantacäo do piano diretor de arborização urbuna do municipio.

CAPiTÜLO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEI0 AMBIENTE

Art. 54-0 Conselho Municipal de Meio Ambiente, criado pela Lei Municipal 2.184, de 14
de Janeiro de 1993, tem como finalidade assessorar, estudar e propor as diretrizes politioa»

governamentais para o melo ambiente e deliberar, no ämbito de sua competencia, sobre os 
recursos e processos administrativos, normas e padröes relativos ao meio ambiente.

§ l° - Säo Membros do Conselho:

I - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;'

II - Um Conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal de Habitacäo e Urbanismo;
III - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal de Indüstria e Comercio;

IV - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal de Services Urbanos;
V - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal de Agricultura;

VI - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal de Saüde;
VII - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Municipal da Educacäo e Cultura;

VIII - Um conselheiro titular e um Suplente da Cämara Municipal de Teresina;
IX - Um conselheiro titular e um suplente da üniversidade Federal do Piaui;       ,

X - Um conselheiro titular e um suplente da Üniversidade Estadual do Piaui;
XI - Um conselheiro titular e um suplente do Institute Brasiteiro de Meio Ambiente e Recursos 

Naturais Renoväveis;
XII - Um conselheiro titular e um suplente da Secretaria Estadual de Meio Ambiente;

XIII - Um conselheiro titular e um suplente da Federacäo das Associacöes de Moradores
e Conselhos Comunitärios;

XIV - Um conselheiro titular e um suplente da Procuradoria Geral da Repüblica;
XV - Um conselheiro titular e um suplente da Curadoria Geral de Justica do Estado

(Curadoria de Meio Ambiente);                                           
XVI - Um conselheiro titular e um suplente da Ordern dos Advogados do Brasil;

XVII - Um conselheiro titular e um suplente do Departamento Nacional de Producäo Mineral;        .                                                       
XV111 - Um conselheiro titular e um suplente da Fundacäo Rio Parnaiba;    

XIX - Um conselheiro titular e um suplente do Institute dos Arquitetos do Brasil;
XX - Um conselheiro titular e um suplente da Associacao Industrial do Piaui;

XXI - Um consellieiro titular e um suplente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Teresina;

XXII - Um conselheiro titular e um suplente da Associacao Brasiieira' de Engenharia Sanitaria e 



Ambiental;
XX II l - Um conselheiro titular e um suplente da Empresa Brasiieira de Pesquisas Agropecuarias;

XXIV - Um conselheiro titular e um suplente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia;     

XXV - Um conselheiro titular e um suplente do Sindicatü da Industria da Construcäo Civil de 
Teresina;

XXVI - Um conselheiro titular e um suplente da ETURB;
XXVII - Um conselheiro titular e um suplente da Federacäo do Comercio Varejistas do Estado do 

Piaui;                  

§ 2° Os membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente que integrant o executivo

municipal são designados pelo Prefeito e os demais são designados pelas entidades 
representativas, sendo que o presidente e o vice-presidente seräo escolhidos pelos conselheiros 

dentre os seus membros.

§ 3B - Compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente:

I - Aprovar a politica ambiental do municipio e acompanhar a sua execucäo, promovendo
orienta^äo quando entender necessäria;

II - Estabelecer normas e padröes de protecäo, conservacäo, recuperacäo e melhoria do
meio ambiente;

III - Decidir em terceira instäncia administrativa, em grau de recurso, sobre multas e outras
penalidades impostas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

IV - Analisar anualmente o piano de apiicacäo dos recursos do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente:

V - Opinar sobre a realizacao de estudos e alternativas das possiveis conseqüencias ambientais 
referentes aos projetos püblicos ou privados apresentados, requisitando das entidades

envolvidas äs informacöes necessärias;
VI - Propor ao Executivo äreas prioritarias de acäo governamental relativa ao meio ambiente 

visando a preservacäo e melhoria das qualidades ambiental e do equilibrio ecoiogico;
VII - analisar e opinar sobre a ocupacäo e uso dos espacos territoriais de acordo com limitacöes e 

condicionantes ecolögicos e ambientais especificos da ärea;          
VIII - EIaborar anualmente o relatörio de qualidade do meio ambiente;

§ 46 - Poderäo participar das reuniöes do Conselho Municipal de Meio Ambiente, sem
direito a voto, pessoas convidadas pelo seu Presidente, pelo Vice-Presidente por. qualquer de 

seus membros;     

§ 5° - 0 Conselho Municipal de Meio Ambiente poderä solicitar ao Executivo a

constituicäo por decreto, de comissöes integradas por tecnicos especializados em protecäo
ambiental, para emitir pareceres e laudos tecnicos.

CAPITULO III
DO FÜNDÖ MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE



Art. 55 - Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente para concentrar recursos 
destinados a projetos de Interesse ambiental.

§ l'º - Constituem receitas do Fundo:

I - Dotacões orcamentärias;

II - Arrecadacäo de multas previstas em lei;
III - Contribuicöes, subvencöes e auxilio da Uniäo, do Estado, do Municipios e de suas respectivns 

Autarquias, Empresas Püblicas, Sociedades de Economia Mista e Fundacöes;
IV " As resultantes de convenios, contratos e consorcios celebrados entre o Municipio e

instituicöes püblicas e privadas, cuja execucäo seja de competencia da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente. observada •a obrigacßes contidas nos respectivos instrumentos;

V - As resultantes de doayöes que venha a receber de pessoas fisicas e juridicas ou de 
organismos püblicos e privados, nacionais e intemacionais;

VI -  Rendimcntos de qualquer natureza que venham a auferir como remuneracäo decorrente de 
aplicação de seu patrimönio;

VII - Outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao Fundo Municipal de
Meio Ambiente;

§ 2° - 0 Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente serä o gestor do Fundo,
cabendo-ihe apiicar os recursos de acordo com o piano a ser aprovado pelo Conselho Municipal

de Meio Ambiente.
CAPITULO IV

DOS INCENTIVOS FINANCEIROS E FISCAIS

Art. 56-0 municipio de Teresina mediante convenio ou consorcios, poderä repassar ou

conceder auxilio linanceiro a instituicöes püblicas ou privadas sein fins lucrativos, para a execucäo
dos servicos de relevante Interesse ambiental.

§ l°- Teräo incentivos fiscais no ISS e/ou IPTl), äs pessoas fisicas ou juridicas que
realizem e/ou tmanciem projetos voltados para a preservacäo do meio ambiente, cujo 

gerenciamento e fiscalizacäo da apiicacäo de recursos ficarä a cargo de uma comissäo formada 
por Conselheiro do Conselho Municipal de Meio Ambiente.

§ 2° - Poderä ser instituido premio de merito ambiental para incentivar & pesqüi;sa e apoiar
os inventores e introdutores de inovacöes tecnologicas que visem proteger o meio ambiente, em;

liomenagem äqueles que se destacarem em defesa da ecologia.                     

Art_57 - Os imöveis particulares que contenham ärvores ou associacöes vegetais   

relevantes, declaradas imuhes^o corte, a titulo de estimulo ä preservacäo poderäo receber 
beneficios fiscais, mediante a reducäo de ate 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto 

Predial Territorial Urbano IPTÜ.
Parägrafo Onico - 0 proprietärio do imövel que se refere o "caput" deste artigo, deverä  firmar 

perante a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, termo de compromisso de preservacäo o quäl 
serä averbado na matricula do imövel no registro imobiliärio competente, sendo vedada sua

alteracäo nos casos de transmissäo do imövel.



Art. 58 - Os proprietärios de terrenos integrantes do Setor Especial de Äreas Verdes

receberäo a titulo de estimulo ä preservacäo, isencäo do Imposto Predial Territorial Urbano - 1PTÜ
ou reducäo proporcional ao indice de ärea verde existente no imövel, conforme tabela no Anexo IV

desta Lei.
CAPITÜLO V

DA EDUCAÇÄO AMBIENTAL

Art. 59 - A educacäo e considerada um instrumento indispensävel para a consecucäo 

dos objetivos de preservenção e conservação ambiental estabelecidas na presente Lei.

Art. 60-0 municipio criarä condicöes que garantam a implantacäo de programas de

Educaçäo Ambiental assegurando a caräter inter-institucional das afoes desenvolvidas.

Art. 61 - A Educacäo Ambiental serä promovida:

I - Na rede municipal de ensino, em todas äs äreas de conhecimento e no decorrer de todo
o processo educativo em conformidade com os curriculos e programas elaborados peia Secretaria

Municipal de Educacäo em articula<?äo com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
II - Para os outros segmentos da sociedade, em especial äqueles que possam atuar como agentes 

multiplicadores atraves dos meios de comunicacäo e por meio de atividades desenvolvidas por 
örgäos e entidades do municipio;

III - Junto äs entidades e associacöes ambientalistas, por meio de atividades como orientacäo 
tecnica;

IV - Por meio de instituicöes especificas existentes ou que venham a ser criadas com este 
objetivo.

Art 62 - Fica instituida a Semana do Meio Ambiente que serä comemorada nas escolas,
estabelecimentos püblicos e por meio de campanhas junto ä comunidade, atraves de 

programacöes educativas, na primeira semana de junho de cada ano.
Parägrafb Ünico - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente tambem promoverä na ültima

semana de marco a Festa Anual das Ärvores; no mes de setembro a Festa Anual do Caneleiro, e 
nomes de dezembro o Natal natureza.

CAPITULO VI
DA PROCÜRADORIA AMBIENTAL

Art. 63 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente manterä setor especializado em tutela
ambiental. deFesa de interesses diftisos, do patrimönio histörico, cultural, paisagistico, 
arquitetonico e urbanistico. como forma de apoio tecnico-juridico ä implementacäo dos objetivos 
desta Lei e demais normas ambientais vigentes. 

CAPITULO VII
DA FISCALIZAÇÃO, INFRAÇÃO E PENALIDADES

SEÇÃO I
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 64 • Para realizaçäo das atividades decorrentes do disposto nesta Lei e seus 
regulomentos, a secretaria municipal de meio ambiente poderá utilizar-se, além dos recursos 

técnicos e funcionarios de que dispöe, do concurso de outros örgäos ou entidades publicaa ou 



privadas, mediante convenios.

Art. 65 - Säo atribuiçöes dos funcionärios püblicos municipais encarregados da 

fiscalização ambiental:

I - Realizar levantamentos, vistorias e avaliaçöes;

II - Etetuar mediçöes e coletas de amostras para anälises tecnicas e de controle;
III - Proceder inspe^öes e visitas de rotinas, bem como para apura^äo de irregularidades e 

infraçoes;
IV - Verificar a observäncia das normas e padröes ambientais vigentes;

V - Lavrar notifica^äo e auto de infraçäo.         

Parägratb Unico - No exercicio da a^äo fiscalizadora, os tecnicos teräo a entrada tianqueada nas 

dependencias das fontes poluidoras localizadas, ou a se instalarem no municipio,
onde poderäo permanecer pelo tempo que se fizer necessärio, respeitado o principio 

constitucional da inviolabilidade domiciliar.

Art 66 - Nos casos de embaraço ä açäo fiscalizadora, äs autoridades policiais deveräo 

prestar auxilio aos agentes fiscalizadores para a execu^äo da medida ordenada, conforme 
mandado judicial.

Seçao-ll
Das Infraçoes

Art. 67 - Constitui infracäo toda a acäo ou omissäo, voluntäria ou näo, que Importe
inobservancia de determinacöes legais relativa ä protecäo da qualidade de meio ambiente 

descritas nesta Lei.   

Paragraro Ünico • Toda e qualquer infraçäo ambiental devera ser informada a Secretaria Municipal  

do Meio Ambiente;
Art. 68 - As infrayöes classificam-se em:

I • Leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstäncias atenuantes;
II - Graves, aquelas em que for verificada uma circunstäncia agravante;

III - Muito Graves, aquelas em que forem verificadas duas circunstäncias agravantes;
IV - Gravissimas, aquelas em que sejam verificadas a exi&tencia de tres ou mais circunstAnclaB 

agravantes ou a reincldencla.
Art. 69 - Säo circunstäncias atenuantes:

I - Menor grau de compreensäo e escolaridade do infrator;
II" Arrependimento eficaz do infrator» manifestado pela espontänea reparacäo do dano, ou 

limitação signifcativa de degradação ambiental causada:
III • Comunicacão previa pelo infrator de perigo iminente de degradação ambiental as autoridades 

competentes;
IV - Colaboracäo com os agentes encarregados da vigiläncia e do colrairoie aimibtentai;

V - Ser o infrator primärio e a falta cometida de natureza leve.

Art. 70 - Säo circunstäncias agravantes:



I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infracäo de fornia continuada;
II - Ter o agente cometido a infracäo para obter vantagem pecuniäria;

III-0 infrator coagir outrem para a execucäo material da infracäo;
IV - Ter a infracäo conseqüencias danosas ä saüde püblica e ao meio ambiente;

V - Se, tendo conhecimento de ato lesivo ä saüde püblica e ao meio ambiente, o infrator
deixar de tomar äs providencias de sua alcada para evitä-lo;

VI - A ocorrencia de efeitos sobre a propriedade alheia;
VII - a infracäoatingir äreas sob proteyäo legal.

Art 71 - A apuracäo ou denüncia de qualquer infracäo darä origem ä formacäo de processo a 
administrativo

Parägratb Unico - 0 processo administrativo serä instruido com os seguintes eiennieriSos:
I - Parecer tecnico

II - Cöpia da natificacäo;
III - Outros docümentos indispensäveis ä apura^äo ejulgamento do processo; 

IV - Cöpia do auto de infracäo;
V - Atos e docümentos de defesa apresentados pela parte infratora;

VI - Decisäo no caso de recurso;

VII - Despachodeaplicacäodapena.

Art. •'72 - 0 Auto de Infracäo serä lavrado pela autoridade ambiental a que houver
constatado. devendo conter:

I - 0 nome da pessoa fisica ou juridica autuada e respectivo endere^o;
II - Local, hora, e data da constatacäo da ocorrfncia;

III - Descricäo da infracäo e meriyäo ao dispositivo legal ou regulamentar transgredido;
IV • Penalidado a que estä sujeita o infrator e o reupectivo preceito legal  qua autoriza a sua 

Imposicäo;
V - Ciencia do autuado de que responderä pelo fato em processo administrativo;

VI - Assinatura da autoridade competente;
VII - Assinatura do autuado ou na ausencia ou recusa, de duas testemunhas e do autuante.

VIII - 0 prazo para recolhimerito da multa, quando apiicada, serä de 30 (trinta) dias, no caso do 
infrator abdicar o direito de defesa;

IX - 0 prazo para interposicäo de recurso serä de 10 (dez) dias;
X - Os recursos deveräo ser encaminhados em primeira instäncia ao Secretärio Municipal de Meio 

Ambiente, em seguida ao Sr. Prefeito Municipal e, em terceira instäncia ao Conselho Municipal de 
Meio Ambiente - COMDEMA

Art. 73 - Os servidores ficam responsäveis pelas declaracöes que fizerem nos Autos de
InfraeRo» •«ndo p«wivi> d« punicio de aoordo eom o ßnudo do Servidor Püblico Municipal.

Art. 74-0 infrator serä notificado para ciencia da apuracäo:

I - Pessoalmente;

II - Pelos Correios, via A. R.. (Aviso de Recebimento);



III - Por edital, se estiver em lugar incerto ou näo sabido.

§ l'º - Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciencia, devera essa

circunstäncia ser mencionada expressamente pela autoridade que efetuou a notificacäo.

§ 2° - 0 edital referido no inciso 111 deste artigo, serä publicado no Diärio Oficial do Municipio, 

emjornal de circulacäo considerando-se efetivada a notificacäo 15 (quinze) dias apös a 
publicacäo.

Art. 75 - Apresentada ou näo a defesa, ultimada a instrucäo do processo e uma vez
esgotados os prazos para recurso, a autoridade ambiental  proferirä a decisäo final, dando o 

processo por concluso, notificando o infrator.
Art. 76 - Mantida a decisäo condenatöria total ou parcial, caberä recursos para o Conselho 

Municipal de Meio Ambiente - COMDEMA, no prazo de 10 (dez) dias da ciencia ou publicacäo.
Art. 77 - Os recursos interpostos das decisöes näo detinitivas teräo efeitos suspensivos lelativos 

ao pagamento de penalidade pecuniäria, näo impedindo a imediata exigibilidade do cumprimento 
da obrigacäo subsistente.

Art. 78 - Quando apiicada a pena de multa, esgotados os recursos administratives, o infrator serä 
notificado para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de 

recebimento^ecolhendo o respectivo valor ao Tesouro Municipal.
§ l" - 0 valor da multa poderä ser pago de uma so vez ou parcelado em ate 12 (doze) vezes.

§ 2° - 0 valor estipulado da pena de multa cominado no Auto de Infracäo, serä corrigido pelos 
indices oficiais vigentes por ocasiäo da intimacäo para o seu pagamento.

§ 3° - A notificacäo para o pagamento da multa, ser6 feito mediante registro postal ou por meio de 
edital publicado no Diärio Oficial do Municipio, se näo for localizado o infrator.

§ 4° - 0 näo recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará na süa incrição 
em divida ativa • demais cominações contidas na legislação tributária municipal,

Seçäo III

Das Penalidades

Art. 79 - A pessoa fisica ou juridica de direito püblico ou privado que infringir qualquer
dispositivo nesta lei, seus regulamentos e demais normas dela decorrentes, fica sujeito äs 

seguintes  penalidades, independente da reparayäo do dano ou de outras sancöes civis ou penais.

I - Advertencia por escrito, em que o infrator serä notiticado para fazer cessar a

irregularidade, sob pena de imposicäo de outras sancöes previstas nesta lei;
II - Multa de l (um) a 1000 (mil) Unidades Fiscal de Teresina - UFT's;

III - Suspensäo de atividades, ate correcäo das irregularidades salvo os casos reservados a
conipetencia da Uniäo;

IV - Perda ou restricäo de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo municipio; 
 V - Apreensäo do produto;

VI - Embargo da obra;   i



V 11 -Cassacäo do alvarä e licenca concedidos, a ser executada pelos örgäös competentes
S      do Executive.

§ l" - As penalidades previstas neste artigo seräo objeto de especificacäo em regulamento de 
forma a compatibilizar penalidades com a infracäo cometida, levando-se em considerayäo sua 

natureza, gravidade e conseqüencia para a coletividade podendo ser apiicada a um mesmo 
infrator, isolada ou cumulativamente.

§ 2" - Nos casos de reincidencia, äs multas, a criterio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
poderäo ser apiicadas por dia ou em dobro. Serä reincidente aquele que cometer o mesmo tipo de 

infracäo no periodo de 12 (doze) meses.

§ 3° - Responderä pelas infra^öes quem, por qualquer modo, äs cometer, concorrer para a prätica, 

ou dela se beneficiar.
§ 4° - As penalidades seräo apiicadas sem prejuizo das que por forca da lei, possam tambem ser 

im^ostas por autoridades federais ou estaduais.

Art. 80 - A pena de multa consiste no pagamento do valor cörrespondente:

l - Nas infracöes leves, de 01 (uma) a 100 (cem) Unidades Fiscal de Teresina - ÜBT;

1t - Nas inftacoes graves, de tot (cento e uma) a 250 (duzentos e oinqüentu) Unidades

Fiscal de Teresina. UPT;
III - Nas infracöes muito graves, de 251 (duzentos e cinqüenta e uma) a 500 (quinhentas) 

Unidades Fiscal de Teresina - LIFT;
IV - Nas infracöes gravissimas^de 501 (quinhentos e uma) a 1.000 (mil) Unidades Fiscal de 

Teresina - UFT.
§ 1° -Cuinpridas äs obrigacoes ässumidas pelo infrator, a multa poderä ter uma reducäo de ate 

90% (noventa por cento) do seu valor original.

§ 2° - As penalidades pecuniärias poderäo ser transformadas em obrigacäo de executar medidas 

de Interesse para protecäo ambiental.

§ 3° - As penas de multas previstas neste artigo, teräo sua graduacäo qualitativa posteriormente 

regulamentadas.
TITULO - V

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 81 - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar medidas de emergencia, a fim 

de evitar episödios criticos de poluicäo ambiental ou impedir sua continuidade em caso de grave 
ou iminente risco para vidas humanas ou recursos ambientais.

Parägrafb Ünico - Para a execucäo das medidas de emergencia que trata este artigo, poderä ser 
reduzida ou impedida, durante o periodo critico, a atividade de qualquer fönte poiuidora na ärea 

atingida pela ocorrencia, repeitadas äs competencias da Uniäo e do Estado.

Art. 82 - Poderäo ser apreendidos ou interditados pelo Poder Püblico, atraves da Secretaria 



Municipal de Meio Ambiente, os produtos potencialmente perigosos para a saüde püblica e para o 
ambiente.

Art. 83 - Quando convier, äs äreas de protecäo ambiental  poderäo ser desapropriadas pelo Poder 
Püblico, respeitadas äs normas constitucionais pertinentes, e garantido ao proprietario da ärea, 

ampla defesa de seus interesses.
Art. 84. - Fica a Secretaria Municipal do Meio Ambiente autorizada a expedir äs normas tecnicas, 

padroes e criterios a serem aprovados pelo Conselho Municipal  de Meio Ambiente destlnadas a 
completar esta Lei e Rcgulamentoa.

Art. 85 - 0 Poder Executive mediante decreto. reguIamentará OS procedimentos fiscalizatórios 
necessarios a implementaçäo desta Lei  e demais normas pertinentes, num prazo de120 (cento e 

vinte) dias contados a partir da publicayäo desta.

Art. 86 - Esta Lei entrarä em vigor na data de sua publicaçäo.

Art. 87 - Revogam-se äs dispos^öes em contrario.

FRANCISCO GERÄRDO DA SILVA
Prefeito de Teresina

ANEXO I

CLASSIFICACÄO DO EMPREENDIMENTO SEGÜNDO 0 PORTE

Porte do 
Empreendimento 

Area Total Construida 
(m²ate 2.000 

Investimento Total (UFT). Numero de 
Empregados ate 50 

    
PEQÜENA DE 2.001 A 10.000 DE 4.376 A 17.507 ATE 50 
MEDIA DE 10.001 A 40.000 DE 17.508 A 175.079 DE 51 A 100 
GRANDE ACIMA DE 40.000 DE 175.080 A 1.750.793 DE 101 A 1.000 
EXCEPC10NAL  ACIMA DE l.750.793 ACIMA DE 1000 
    

ANEXO11
L1CENCAS

VALORES DE REMÜNERACÄO - (UFT)

GRAU DE POLUICÄO PEQUENO (UFT) MEDIO (UFT) ALTO (üliT) 
EMPRESA PEQÜENA Licença Previa 04 

Licença lnstalaçäo 12 

Licença Operaçäo 06 

Licença Previa 05 
Licença Instalaçao 14 

Licença Operaçäo 10 

Licen^a Previa 07 
Licen;a lnstala;äo 19 

Licen^a Opera^äo 16 
EMPRESA MEDIA Licença Previa 06 

Licença Lnstalaçäo 17 

Licença Operaçäo 13 

Licença Previa 07 
Licença Instalaçäo 21 

Licença Operaçäo 15 

Licen?a Previa 10 
Licen;a Instala^äo 25 

Licenya Operafäo 19 
EMPRESA GRANDE Licença Previa 08 

Licença Instalaçäo 24 

Licença Operaçäo 17 

Licença Previa 14 
Licença lnstalaçäo 30 

Licença Operaçäo 21 

Licen^a Previa 21 
Licen^a lnstala<?äo 39 

Licen^i Operafäo 28 



EMPRESA DE PORTE 
EXCEPCI0NAL 

  Licen^a Previa 35 
Licença Instalaçäo 70 

Licenfa Operacäo 52 
  

ANEXO 111

PLANO PARA L1CENC1AMENTO AMB1ENTAL DE PROJETOS M1NE1ROS

l. Caracteriza^äo do empreendimento;

1.1. Deve-se caracterizar o empreendimento em suas atividades principais, 
secundarias e

associados, apresentando-as. em suas fases de implamacäo operacäo e desativafäo. Indicar OB

metodos de lavra a serem empregados, 09 rejeitoft e emiuo«! atmo«fericai a aerem gerada».

1.2. Apresentar Croquis detalhado retativo a situacäo do empreendimento, incluindo
coordenadas geogräficas, vias de acesso para a populacäo e cidades pröximas,

1.3. Apresentar mapa da superficie a ser ocupada, definicäo da ärea concessäo de 
lavra e

da ärea a ser efetivamente minerada, ao longo da vida ütil da mineracäo.
1.4. Apresentar cronograma de atividades.

2. Diagnostico ambiental:
2.1. Relatorio tecnico contendo descricäo dos recursos da flora terrestre na ärea de 

concessäo de lavra (exemplo: florestas nativas, capoeiras, banhados, dunas, 
reflorestamentos,

cultivos agricolas e campos), acompanhado de planta planimetrica, em escala adequada, 
em que

estes ambientes sejam demarcados, indicando tambem:
2.1.1. Para cada uma das fönnacöes vegetais mencionadas neste item, apresentar

levantamento detalhado, contendo, no minimo, a relacäo das especies dominantes, 
abundäncia

(nümero de individuos/ha), estägio de desenvolvimento e fauna terrestre, associada.
.        2.1.2. Indicar äs especies da flora de valor ambiental, valor cientifico, valor econömico,

especies raras e ameacadas de extincäo.
2.2. Indicacäo na planta planimetrica solicitada no item 2.1, dos cursos de ägua 

(lagoas,
lagos, acudes, nascentes, riachos e rios), existentes na ärea de concessäo da lavra.

2.3. Mapa da rede fluvial, a nivel da bacia hidrogräfica (cartas do exercito escala l:
50.000), caracterizacäo dos usos da ägua e do regime hidrolögico.

2.4. A Prefeitura Municipal expedirä documento fornecendo äs restricöes quanto ä
implantacäo do empreendimento.                                                         ;

2.5. InFormacäo sobre se a ärea e sujeita a alagamento e/ou inundacäo. Em caso 
positivo de

,iiiundacäo deverao ser apresentadas informacöes referentes & cota mäxima da mesma, fo!



mecid& poi"
örgäo oficial (DNOCS e PREFEITURA MUNICIPAL).

2.6. Descricäo geomorfologica da ärea.
2.7. Cohdicionamento geolögico do bem mineral  a ser extraido, especificado em 

escala
»'dequada.                 >                                                        \  '

2.8. Descricäo e mapeamento do solos existentes e suas espessuras.             / '
2.9. Descriyäo e mapeamento dos usos e ocupacäo atual do solo na ärea do

empreendimento em seu entorno, indicando äs unidades de conservacäo (federais, estaduais 
ou

iniinicipais), eventualmente existentes.
2.10. Descricäo dos usos e ocupacäo potencial do solo na ärea do empreendimento 

e o seu
entorno.         "'

3. Medidas Mitigadoras:
3.1. Apresentar definicäo das medidas mitigadoras dos impactos negativos gerados pelo

empreendimento, incluindo entre elas os equipamentos de controle, sistemas de tratamento e 
projeto

de recuperacäo de obra minerada.    

ANEXO IV
1NCENT1VOS F1SCA1S PARA MANU TENCAö DA COBERTÜRA VEGETAL

COBERTURA FLORESTADA (%) ISENCAO/REDUCAO DE 1PTÜ (%) 
  
ACIMA DE 70 100 
DB 40 A 70 80 
DE 20 A 39 50 

ANEXO V

TABELADE POOAS EREMOCAO TABELADE POOAS EREMOCAO TABELADE POOAS EREMOCAO TABELADE POOAS EREMOCAO TABELADE POOAS EREMOCAO 
SERV1CO ESPEC1FICACÄO ESPEC1FICACÄO PRECO UN1TÄR10 PRECO UN1TÄR10 
     
PODA 1NCLU1NDO A REMOCÄO 1NCLU1NDO A REMOCÄO 2UFT 2UFT 
REMOCAO INCLUINDO A RET1RADA DAS 

ARVORES E DESTOCAMENTO 
INCLUINDO A RET1RADA DAS 
ARVORES E DESTOCAMENTO 

5UFT 5UFT 

TABELAS DE MUDAS COM REPLANTIO TABELAS DE MUDAS COM REPLANTIO TABELAS DE MUDAS COM REPLANTIO TABELAS DE MUDAS COM REPLANTIO TABELAS DE MUDAS COM REPLANTIO TABELAS DE MUDAS COM REPLANTIO 



QUAM10ADE QUAM10ADE ESPEC1FICACÄO ESPEC1FICACÄO PRECO UN1TÄR10 PRECO UN1TÄR10 
      
01 01 COM REPLANTIO COM REPLANTIO 0,25 UFT 0,25 UFT 
20 40 80 20 40 80 INCLU1NDO-SE A MUDA, 0 ADUBO, A 

MAO DE OBRA E 0 TRANSPORTE 
INCLU1NDO-SE A MUDA, 0 ADUBO, A 
MAO DE OBRA E 0 TRANSPORTE 

0.23 ÜFT 0,20 ÜFT 0,17 UFT 0.23 ÜFT 0,20 ÜFT 0,17 UFT 

100 101/500 
501/1.000 
100 101/500 
501/1.000 

i i 0.15 ÜFT 0,12 UFT 0.90 ÜFT 0.15 ÜFT 0,12 UFT 0.90 ÜFT 


